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Língua Portuguesa

Definição Geral
Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 

um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 

identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 

associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos
Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 

os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a inclusão surge para garantir esse direito também 
aos alunos com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.

(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos severas.
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Raciocínio Lógico Matemático

PROPOSIÇÃO
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas 

transmitem pensamentos, isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados 
conceitos ou entes.

Valores lógicos 

São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e 
uma falsidade, se a proposição é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos 
verdade e falsidade respectivamente.

Com isso temos alguns aximos da lógica:

– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tem-
po.

– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre 
um desses casos, NUNCA existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, 
dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:

• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a 
proposição!), portanto, não é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!

- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.

- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão 
paradoxal) – O cachorro do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, 
nesse caso, será considerada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas

• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte 
integrante de si mesma. As proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., cha-
madas letras proposicionais.

Exemplos

r: Thiago é careca.

s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de 
duas ou mais proposições simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas 
P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo

P: Thiago é careca e Pedro é professor.
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Noções de Sustentabilidade

Meio Ambiente
O direito ao meio ambiente equilibrado está entre os chamados direitos de terceira geração/dimensão, ou 

seja, aqueles conhecidos como direitos de fraternidade/solidariedade. Eles abrangem os direitos difusos, cole-
tivos, meta ou transindividuais, como é o caso do meio ambiente, da proteção aos consumidores, a aposenta-
doria etc.

Segundo a norma constitucional, todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
como de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletivi-
dade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

Há dois princípios muito aplicados no direito ambiental: o da prevenção e o da precaução. O objetivo de 
ambos é o mesmo, ou seja, impedir danos ao meio ambiente, por meio de cautelas direcionadas a atividades 
potencialmente poluidoras ou que utilizem recursos naturais.

– Responsabilidade Penal da Pessoa Jurídica
As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou 

jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.

As pessoas físicas e jurídicas estão sujeitas à responsabilização penal, civil e administrativa quando prati-
carem atos lesivos ao meio ambiente.

CAPÍTULO VI

DO MEIO AMBIENTE
Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e 

essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e 
preserva-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e 
ecossistemas;

II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades dedica-
das à pesquisa e manipulação de material genético;

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem espe-
cialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada qualquer 
utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção;

IV - exigir, na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará publicidade;

V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que compor-
tem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente;

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a pre-
servação do meio ambiente;

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função 
ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.

§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, de acordo 
com solução técnica exigida pelo órgão público competente, na forma da lei.

§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 
físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos 
causados.
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Noções de Direitos Humanos e Fundamentais e de Acessibilidade

Distinção entre Direitos e Garantias Fundamentais
Pode-se dizer que os direitos fundamentais são os bens jurídicos em si mesmos considerados, de cunho 

declaratório, narrados no texto constitucional. Por sua vez, as garantias fundamentais são estabelecidas na 
mesma Constituição Federal como instrumento de proteção dos direitos fundamentais e, como tais, de cunho 
assecuratório.

Evolução dos Direitos e Garantias Fundamentais

– Direitos Fundamentais de Primeira Geração
Possuem as seguintes características:

a) surgiram no final do século XVIII, no contexto da Revolução Francesa, fase inaugural do constitucionalis-
mo moderno, e dominaram todo o século XIX;

b) ganharam relevo no contexto do Estado Liberal, em oposição ao Estado Absoluto;

c) estão ligados ao ideal de liberdade;

d) são direitos negativos, que exigem uma abstenção do Estado em favor das liberdades públicas;

e) possuíam como destinatários os súditos como forma de proteção em face da ação opressora do Estado;

f) são os direitos civis e políticos.

– Direitos Fundamentais de Segunda Geração
Possuem as seguintes características:

a) surgiram no início do século XX;

b) apareceram no contexto do Estado Social, em oposição ao Estado Liberal;

c) estão ligados ao ideal de igualdade;

d) são direitos positivos, que passaram a exigir uma atuação positiva do Estado;

e) correspondem aos direitos sociais, culturais e econômicos.

– Direitos Fundamentais de Terceira Geração
Em um próximo momento histórico, foi despertada a preocupação com os bens jurídicos da coletividade, 

com os denominados interesses metaindividuais (difusos, coletivos e individuais homogêneos), nascendo os 
direitos fundamentais de terceira geração.

Direitos Metaindividuais
Natureza Destinatários

Difusos Indivisível Indeterminados

Coletivos Indivisível
Determináveis 

ligados por uma 
relação jurídica

Individuais 
Homogêneos Divisível

Determinados 
ligados por uma 
situação fática

Os Direitos Fundamentais de Terceira Geração possuem as seguintes características:

a) surgiram no século XX;

b) estão ligados ao ideal de fraternidade (ou solidariedade), que deve nortear o convívio dos diferentes po-
vos, em defesa dos bens da coletividade;
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Noções de Direito Constitucional

Forma, Sistema e Fundamentos da República

– Papel dos Princípios e o Neoconstitucionalismo
Os princípios abandonam sua função meramente subsidiária na aplicação do Direito, quando serviam tão 

somente de meio de integração da ordem jurídica (na hipótese de eventual lacuna) e vetor interpretativo, e 
passam a ser dotados de elevada e reconhecida normatividade.

– Princípio Federativo
Significa que a União, os Estados-membros, o Distrito Federal e os Municípios possuem autonomia, carac-

teriza por um determinado grau de liberdade referente à sua organização, à sua administração, à sua normati-
zação e ao seu Governo, porém limitada por certos princípios consagrados pela Constituição Federal.

– Princípio Republicano
É uma forma de Governo fundada na igualdade formal entre as pessoas, em que os detentores do poder 

político exercem o comando do Estado em caráter eletivo, representativo, temporário e com responsabilidade.

– Princípio do Estado Democrático de Direito
O Estado de Direito é aquele que se submete ao império da lei. Por sua vez, o Estado democrático caracte-

riza-se pelo respeito ao princípio fundamental da soberania popular, vale dizer, funda-se na noção de Governo 
do povo, pelo povo e para o povo.

– Princípio da Soberania Popular
O parágrafo único do Artigo 1º da Constituição Federal revela a adoção da soberania popular como princípio 

fundamental ao prever que “Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição”.

– Princípio da Separação dos Poderes
A visão moderna da separação dos Poderes não impede que cada um deles exerça atipicamente (de forma 

secundária), além de sua função típica (preponderante), funções atribuídas a outro Poder.

Vejamos abaixo, os dispositivos constitucionais correspondentes ao tema supracitado:

TÍTULO I

DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do 

Distrito Federal, constitui - se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania

III - a dignidade da pessoa humana;

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; (Vide Lei nº 13.874, de 2019)

V - o pluralismo político.

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou direta-
mente, nos termos desta Constituição.

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Objetivos Fundamentais da República
Os Objetivos Fundamentais da República estão elencados no Artigo 3º da CF/88. Vejamos:
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Noções De Direito Administrativo

Breve Introdução
Podemos considerar o Direito Administrativo como um ramo autônomo do Direito que se encontra dependente 

de um acoplado de regras e princípios próprios. Todavia, ainda não existe uma norma codificada, não havendo, 
desta forma, um Código de Direito Administrativo.

Por esta razão, as regras que regem a atuação da Administração Pública em sua relação com os administrados, 
seus agentes públicos, organização interna e na prestação de seus serviços públicos, encontram-se esparsas 
no ordenamento jurídico pátrio, onde a principal fonte normativa é a Constituição Federal.

O regime jurídico brasileiro possui dois princípios justificadores das prerrogativas e restrições da 
Administração, sendo eles, o princípio da Supremacia do Interesse Público e o princípio da Indisponibilidade 
do Interesse Público. 

Sobre o tema em estudo, a jurista Maria Sylvia Zanella Di Pietro ensina que há diferenças relevantes entre 
o regime jurídico da Administração Pública e o regime jurídico administrativo.

Vejamos: 

REGIME JURÍDICO 
DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA

REGIME JURÍDICO 
ADMINISTRATIVO

– É um regime mais 
abrangente

– Consiste nas regras 
e princípios de direito 
público e privado por 

meio dos quais, a Admi-
nistração Pública pode 
se submeter em sua 

atuação

– É um regime reser-
vado para as relações 
jurídicas incidentes nas 
normas de direito públi-

co
– O ente público assu-
me uma posição privi-
legiada em relação ao 

particular

Princípios de Direito Administrativo 
Os princípios de direito administrativo são regras que direcionam os atos da Administração Pública. Os 

princípios podem vir expressos na Constituição Federal, bem como também podem ser implícitos, ou seja, não 
estão listados na Constituição, porém, possuem a mesma forma normativa. 

O artigo 37, caput da Constituição Federal de 1.988, predispõe acerca dos princípios administrativos dispondo 
que a Administração Pública direta e indireta de qualquer dos poderes da União, dos Estados do Distrito Federal 
e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

Entretanto, é importante ressaltar que o rol de princípios constitucionais do Direito Administrativo não se 
exaure no art. 37, caput da CFB/988, sendo estes, os já mencionados princípios implícitos.

Princípios Expressos 
São os seguintes: Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência.

Vejamos em apartado, cada um deles:

Legalidade
Por meio do princípio da legalidade, a Administração Pública só pode atuar conforme a lei, tendo em vista 

que todas as suas atividades se encontram subordinadas à legislação.

Ressalta-se que de modo diverso da Legalidade na seara civil, onde o que não está proibido está permitido, 
nos termos do art.5°, II, CFB/88, na Legalidade Administrativa, o administrado poderá atuar somente com prévia 
autorização legal, haja vista que não havendo autorização legal, não poderá a Administração agir.
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Teoria Geral Do Processo

– Processo e Constituição
A sintonia entre normas processuais e normas constitucionais, bem como entre esses dois ramos da ciência 

jurídica, é visível. Aliás, a Constituição, antes de ser uma fonte de irradiação de todos os direitos, possui fluxo de 
confluência que se faz em uma via de mão dupla; assim, é também um centro para o qual tudo deve convergir.

Em nível constitucional, pode-se dizer que da aplicação do Direito Processual Constitucional (que se refere 
à jurisdição constitucional das liberdades e ao controle de constitucionalidade e que reúne os instrumentos no 
âmbito dos direitos processuais fundamentais, por exemplo: habeas data, mandado de segurança, ação civil 
pública, ação direta de inconstitucionalidade, dentre outros) se pode realizar, com a utilização de mecanismos 
processuais inseridos na própria Constituição, a eficácia das normas processuais; e, por outro vetor, do adequa-
do emprego do Direito Constitucional Processual (reunião metodológica e sistemática de normas e princípios 
constitucionais que influenciam e informam a interpretação de todo o sistema processual brasileiro, tais como: o 
devido processo legal, a ampla defesa, isonomia, dentre outros), com esteio em normas constitucionais, tornar 
mais eficaz a aplicação de disposições processuais.

A conjugação de ambos implica, invariavelmente, soluções jurídicas mais rentes ao ideal de justiça.

– Devido processo legal como princípio e como garantia
O gênero norma admite as espécies regra e princípio. Em direito, os princípios, por permearem (irradiarem) 

todo o sistema jurídico, revelam os fundamentos básicos da Ciência do Direito. As garantias revelam o que é 
assegurado ao indivíduo ou à coletividade, normalmente direitos, embora muitas vezes se salientasse nelas o 
caráter instrumental de proteção dos direitos.

Nesse sentido, não há como negar que o devido processo legal é um princípio e, ao mesmo tempo, uma 
garantia. As regras do jogo processual devem comportar interpretação a partir dessa matriz garantista, não se 
podendo aplicar isoladamente as normas processuais, sem que se proceda antes a uma oxigenação constitu-
cional, sob pena de ser negada a justiça, conduzida a decisão ao niilismo do comando judicial.

Princípios constitucionais e infraconstitucionais do processo
Etimologicamente, princípio tem vários significados, entre os quais o de momento em que algo tem origem, 

causa primária, elemento predominante na constituição de um corpo orgânico; preceito, regra ou lei; fonte ou 
causa de uma ação1.

No sentido jurídico, não se poderia fugir de tais noções, de modo que o conceito de princípio indica uma 
ordenação, que se irradia e imanta os sistemas de normas, servindo de base para a interpretação, integração, 
conhecimento e aplicação do direito positivo.

Todos os ramos do direito positivo só adquirem a plena eficácia quando compatíveis com os Princípios e 
Normas descritos na Constituição Federal abstraindo-a como um todo.

Existem determinados princípios que estão expressamente previstos na lei, enquanto outros estão implíci-
tos no sistema normativo. Existem ainda os que estão enumerados na Constituição Federal, denominados de 
princípios constitucionais servindo de orientação para a produção legislativa ordinária, atuando como garantias 
diretas e imediatas aos cidadãos e funcionando como critérios de interpretação e integração do texto constitu-
cional.

Os princípios presentes no Código de Processo Civil são denominados princípios infraconstitucionais e de-
terminam as diretrizes específicas da ordem processual.

1  DONIZETTI, Elpídio. Curso didático de direito processual civil. 19. ed. Revisada e completamente reformu-
lada conforme o Novo CPC – Lei 13.105, de 16 de março de 2015 e atualizada de acordo com a Lei 13.256, 

de 04 de fevereiro de 2016. São Paulo: Atlas, 2016.



8

Noções De Direito Penal

Tradicionalmente o orçamento é compreendido como uma peça que contém apenas a previsão das receitas 
e a fixação das despesas para determinado período, sem preocupação com planos governamentais de desen-
volvimento, tratando-se assim de mera peça contábil - financeira. Tal conceito não pode mais ser admitido, pois, 
conforme vimos no módulo anterior, a intervenção estatal na vida da sociedade aumentou de forma acentuada 
e com isso o planejamento das ações do Estado é imprescindível.

Hoje, o orçamento é utilizado como instrumento de planejamento da ação governamental, possuindo um 
aspecto dinâmico, ao contrário do orçamento tradicional já superado, que possuía caráter eminentemente es-
tático.

Para Aliomar Baleeiro, o orçamento público “é o ato pelo qual o Poder Executivo prevê e o Poder Legislativo 
autoriza, por certo período de tempo, a execução das despesas destinadas ao funcionamento dos serviços pú-
blicos e outros fins adotados pela política econômica ou geral do país, assim como a arrecadação das receitas 
já criadas em lei”.

A função do Orçamento é permitir que a sociedade acompanhe o fluxo de recursos do Estado (receitas e 
despesas). Para isto, o governo traduz o seu plano de ação em forma de lei. Esta lei passa a representar seu 
compromisso executivo com a sociedade que lhe delegou poder.

O projeto de lei orçamentária é elaborado pelo Executivo, e submetido à apreciação do Legislativo, que 
pode realizar alterações no texto final. A partir daí, o Executivo deve promover sua implementação de forma efi-
ciente e econômica, dando transparência pública a esta implementação. Por isso o orçamento é um problema 
quando uma administração tem dificuldades para conviver com a vontade do Legislativo e da sociedade: devido 
à sua força de lei, o orçamento é um limite à sua ação.

Em sua expressão final, o orçamento é um extenso conjunto de valores agrupados por unidades orçamen-
tárias, funções, programas, atividades e projetos. Com a inflação, os valores não são imediatamente com-
preensíveis, requerendo vários cálculos e o conhecimento de conceitos de matemática financeira para seu 
entendimento. Isso tudo dificulta a compreensão do orçamento e a sociedade vê debilitada sua possibilidade 
de participar da elaboração, da aprovação, e, posteriormente, acompanhar a sua execução.

Pode-se melhorar a informação oferecida aos cidadãos sem dificultar o entendimento, através da técnica 
chamada análise vertical, agrupando as receitas e despesas em conjuntos (atividade, grupo, função), destacan-
do-se individualmente aqueles que tenham participação significativa. É apresentada a participação percentual 
dos valores destinados a cada item no total das despesas ou receitas. Em vez de comunicar um conjunto de 
números de difícil entendimento ou valores sem base de comparação, é possível divulgar informações do tipo 
“a prefeitura vai gastar 15% dos seus recursos com pavimentação”, por exemplo.

Uma outra análise que pode ser realizada é a análise horizontal do orçamento. Esta técnica compara os 
valores do orçamento com os valores correspondentes nos orçamentos anteriores (expressos em valores reais, 
atualizados monetariamente, ou em moeda forte).

Essas técnicas e princípios de simplificação devem ser aplicados na apresentação dos resultados da exe-
cução orçamentária (ou seja, do cumprimento do orçamento), confrontando o previsto com o realizado em cada 
período e para cada rubrica. Deve-se apresentar, também, qual a porcentagem já recebida das receitas e a 
porcentagem já realizada das despesas.

 É fundamental que a peça orçamentária seja convertida em valores constantes, permitindo avaliar o mon-
tante real de recursos envolvidos.

Uma outra forma de alteração do valor real é através das margens de suplementação. Para garantir flexi-
bilidade na execução do orçamento, normalmente são previstas elevadas margens de suplementação, o que 
permite um uso dos recursos que modifica profundamente as prioridades estabelecidas. Com a indexação or-
çamentária mensal à inflação real, consegue-se o grau necessário de flexibilidade na execução orçamentária, 
sem permitir burlar o orçamento através de elevadas margens de suplementação. Pode-se restringir a margem 
a um máximo de 3%.
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Noções De Administração

A maioria das organizações, além de eficientes e eficazes1, precisam ser competitivas, ou seja, precisam 
ser mais eficientes e eficazes que seus concorrentes. A linha de base, a longo prazo, é a sobrevivência e o 
crescimento, pela constante melhoria do desempenho, respeitando os valores e princípios organizacionais. Os 
lucros viriam como consequência. Sendo assim, cabe compreender a relevância da eficácia, a eficiência e a 
efetividade na organização.

Eficiência

A eficiência de uma organização depende de como seus recursos são utilizados, então eficiência signi-
fica: 

- Realizar atividades ou tarefas da maneira certa, sem erros e atrasos; 

- Realizar tarefas de maneira inteligente, com o mínimo de esforço e com o melhor aproveitamento possível 
de recursos.

O princípio da eficiência é o da relação entre esforço e resultado: quanto menor o esforço necessário para produzir um 
resultado, mais eficiente é o processo. Autores relacionam a eficiência com a economicidade.

Assim, mede a relação entre a quantidade de produto ou serviço e custo dos insumos envolvidos. 

A eficiência é medida na entrada do processo. Refere-se a consumo de recursos.

Quantos recursos consumimos em relação ao que propusemos a consumir?

O Foco da Eficiência está no(a):

- No método, no caminho e na forma de fazermos;

- Assim como na: economia de meios, o menor consumo de recursos para atingir ao objetivo.

Já a antítese da eficiência é o desperdício, que ocorre quando: 

- Mais recursos são usados do que os necessários para realizar um objetivo; 

- Consomem-se recursos e nenhum objetivo é realizado;

- Produtos e serviços (objetivos) desnecessários são realizados.

Eliminar Desperdícios Significa:

- Reduzir ao mínimo atividade que não agrega valor ao produto ou serviço;

- Agregar valor significa realizar operações estritamente relacionadas com a elaboração do produto ou pres-
tação do serviço.

Depois de eliminados ou reduzidos ao mínimo indispensável os desperdícios, o que resta é atividade ou esforço que 
agrega valor ao produto;

A eliminação de desperdícios diminui os custos de produção sem que o valor do produto para o cliente fique 
comprometido.

Veja Palavras-Chave da Eficiência: Ausência de desperdícios. Uso econômico de recursos. Menor quan-
tidade de recursos para produzir mais resultados. Fazer bem alguma tarefa. Utilização dos recursos de forma 
produtiva, de maneira econômica; fazer melhor o uso dos recursos disponíveis em uma organização.

1  BATEMAN, Thomas S. e SNELL, Scott A. Administração – Construindo Vantagem Competitiva. Atlas. São 
Paulo, 1998. 
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Administração Financeira e Orçamentária

Tradicionalmente o orçamento é compreendido como uma peça que contém apenas a previsão das receitas 
e a fixação das despesas para determinado período, sem preocupação com planos governamentais de desen-
volvimento, tratando-se assim de mera peça contábil - financeira. Tal conceito não pode mais ser admitido, pois, 
conforme vimos no módulo anterior, a intervenção estatal na vida da sociedade aumentou de forma acentuada 
e com isso o planejamento das ações do Estado é imprescindível.

Hoje, o orçamento é utilizado como instrumento de planejamento da ação governamental, possuindo um 
aspecto dinâmico, ao contrário do orçamento tradicional já superado, que possuía caráter eminentemente es-
tático.

Para Aliomar Baleeiro, o orçamento público “é o ato pelo qual o Poder Executivo prevê e o Poder Legislativo 
autoriza, por certo período de tempo, a execução das despesas destinadas ao funcionamento dos serviços pú-
blicos e outros fins adotados pela política econômica ou geral do país, assim como a arrecadação das receitas 
já criadas em lei”.

A função do Orçamento é permitir que a sociedade acompanhe o fluxo de recursos do Estado (receitas e 
despesas). Para isto, o governo traduz o seu plano de ação em forma de lei. Esta lei passa a representar seu 
compromisso executivo com a sociedade que lhe delegou poder.

O projeto de lei orçamentária é elaborado pelo Executivo, e submetido à apreciação do Legislativo, que 
pode realizar alterações no texto final. A partir daí, o Executivo deve promover sua implementação de forma efi-
ciente e econômica, dando transparência pública a esta implementação. Por isso o orçamento é um problema 
quando uma administração tem dificuldades para conviver com a vontade do Legislativo e da sociedade: devido 
à sua força de lei, o orçamento é um limite à sua ação.

Em sua expressão final, o orçamento é um extenso conjunto de valores agrupados por unidades orçamen-
tárias, funções, programas, atividades e projetos. Com a inflação, os valores não são imediatamente com-
preensíveis, requerendo vários cálculos e o conhecimento de conceitos de matemática financeira para seu 
entendimento. Isso tudo dificulta a compreensão do orçamento e a sociedade vê debilitada sua possibilidade 
de participar da elaboração, da aprovação, e, posteriormente, acompanhar a sua execução.

Pode-se melhorar a informação oferecida aos cidadãos sem dificultar o entendimento, através da técnica 
chamada análise vertical, agrupando as receitas e despesas em conjuntos (atividade, grupo, função), destacan-
do-se individualmente aqueles que tenham participação significativa. É apresentada a participação percentual 
dos valores destinados a cada item no total das despesas ou receitas. Em vez de comunicar um conjunto de 
números de difícil entendimento ou valores sem base de comparação, é possível divulgar informações do tipo 
“a prefeitura vai gastar 15% dos seus recursos com pavimentação”, por exemplo.

Uma outra análise que pode ser realizada é a análise horizontal do orçamento. Esta técnica compara os 
valores do orçamento com os valores correspondentes nos orçamentos anteriores (expressos em valores reais, 
atualizados monetariamente, ou em moeda forte).

Essas técnicas e princípios de simplificação devem ser aplicados na apresentação dos resultados da exe-
cução orçamentária (ou seja, do cumprimento do orçamento), confrontando o previsto com o realizado em cada 
período e para cada rubrica. Deve-se apresentar, também, qual a porcentagem já recebida das receitas e a 
porcentagem já realizada das despesas.

 É fundamental que a peça orçamentária seja convertida em valores constantes, permitindo avaliar o mon-
tante real de recursos envolvidos.

Uma outra forma de alteração do valor real é através das margens de suplementação. Para garantir flexi-
bilidade na execução do orçamento, normalmente são previstas elevadas margens de suplementação, o que 
permite um uso dos recursos que modifica profundamente as prioridades estabelecidas. Com a indexação or-
çamentária mensal à inflação real, consegue-se o grau necessário de flexibilidade na execução orçamentária, 
sem permitir burlar o orçamento através de elevadas margens de suplementação. Pode-se restringir a margem 
a um máximo de 3%.


